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Recensões
que aqui se estuda é a própria Igreja, que tem no casamento um sacramento que se defi niu na sua 
forma até ao século XIII e que une dois cônjuges, tornando ‑os iguais perante os olhos de Deus. 
A investigadora estuda como a sociedade encara o matrimónio na região de Coimbra durante 
o período de Setecentos. Não olvida as situações especiais como os casamentos sem banhos 
publicados, matrimónios por procuração e os impedimentos por motivos diversos, para só falar 
em alguns casos.
O quarto e último painel é dedicado à “Norma religiosa e realização pessoal”. Maria de 
Fátima Eusébio escreveu sobre as Freiras artistas no Mosteiro das Chagas de Lamego. Trata ‑se de 
um tema fascinante que a autora investigou num estudo de caso. Duas dessas freiras tiveram um 
papel preponderante no enriquecimento artístico deste mosteiro de Lamego. Esta casa usufruía 
de grandes rendimentos oriundos da proteção episcopal e régia. Foi o necessário para efetuar 
encomendas a ofi cinas locais e nacionais, suportando algumas das freiras as despesas com o seu 
próprio dinheiro. O professor José Marques encerra estas atas com O Mundo visto do “convento”: 
crónicas e memórias de fr eiras de Santa Clara de Vila do Conde, dos séculos XVIII e XIX. O autor traz à 
colação algo que desde logo é pouco tratado e que é a visão que um religioso tem do ambiente 
secular. No caso em concreto, o professor José Marques reporta temas marcantes para Vila do 
Conde, caso do seu aqueduto ou da ponte de pedra e temas nacionais como foram os casos da 
chamada gripe e das invasões francesas. Também aqui é uma temática fascinante e que importa 
não esquecer.
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E R n E S T O  J A n A
A coordenadora da obra, Dra. Maria Fernandes Marques, dá ‑nos, no prefácio, o porquê do 
tema escolhido para este VII Encontro. No mundo da tradição cristã é ‑nos impossível não vislumbrar 
um mosteiro para onde quer que nos viremos. E foi com este mote que se reuniram neste livro 
sete comunicações enquadradas sob três grandes temas, a saber: “os mosteiros e a memória dos 
homens”, “o monaquismo primevo na terra portuguesa” e “representação, quotidiano e memória”.
Inserido no primeiro tema, a obra publica um estudo sobre Os arquivos monásticos e a 
memória da Sé: o caso do Porto na Idade Média, de Maria João Oliveira e Silva. A autora consultou 
o Cartório do Cabido, onde constam cerca de 1000 documentos, com o objetivo de estudar a 
produção documental desta chancelaria. No entanto, verifi cou que só uma parte da documentação 
subsiste tanto em termos documentais como nas suas tipologias.
O segundo tema, “Monaquismo primevo na terra portuguesa”, abre com o texto de Paula 
Barata Dias intitulado O que liam os monges de S. Frutuoso? A biblioteca essencial do monaquismo na 
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época visigótica. Um determinado passo da vida de S. Frutuoso mostra ‑o numa viagem a Mérida 
e Sevilha onde uns códices acabam por ser milagrosamente recuperados graças à intervenção do 
santo. A este trecho a autora junta outra documentação coeva (conquanto escassa) que fornece 
informação sobre as elites religiosas visigóticas. Além disso, a autora faz alusão às referências bíblicas 
bem como às fontes patrísticas usadas.
O professor Geraldo Coelho Dias apresentou S. Bento e a redacção da Regra dos Monges. 
O autor faz um breve historial do monge, desde a vida eremítica à vida em comunidade, não se 
esquecendo dos monges que foram referência na história do monaquismo. De seguida e a partir 
dos estudos efetuados, dá ‑nos a conhecer que é o período carolíngio (séc. VIII) que vai maximizar 
a Regra de S. Bento, salientando que os Diálogos de S. Gregório são o único documento dos sécs. 
VI ‑VII que referem S. Bento. Assim, confunde ‑se a Regula Magistri de S. Bento Aniano (750 ‑821) e a 
Regra de S. Bento que lhe é anterior. Ao contrário do que é vulgo dizer ‑se, parece a este investigador 
que ambas as regras atrás citadas se influenciaram mutuamente. No caso da Regra de S. Bento, esta 
terá tido influências dos Padres da Igreja, da Sagrada Escritura e da própria vivência de S. Bento, 
além da enorme vivacidade de um monaquismo fervilhante no séc. VI.
Da pena de José Mattoso saiu O monaquismo medieval português. Este erudito mostra no 
seu artigo o percurso da vida religiosa no Portugal medievo e desde logo nos diz que algumas das 
conceções existentes sobre a matéria só surgiram a partir dos sécs. XVII e XVIII. José Mattoso, 
após estes considerandos, escreve e apresenta, de uma maneira mais esquemática, uma história 
do monaquismo vivido na Península Ibérica até à chegada do monaquismo cluniacense.
A última parte deste VII Encontro, “Representação, quotidiano e memória”, alberga três 
estudos. Gracinda Alves apresenta A representação do poder eclesiástico na região de Pombal, Soure, Ega 
e Redinha. A autora entra por terras de uma ordem militar que assume uma forma muito especial de 
monaquismo, aqui e acolá entrecortada por momentos de confronto físico com os muçulmanos, 
com todas as consequências decorrentes, até se chegar a um monaquismo mais contemplativo. 
Surgiram naturalmente relações com os outros poderes eclesiásticos que, não raro, se revelaram 
tensas. Em simultâneo a conjuntura política e económica ressentia ‑se como resultado de uma 
forma de estar de uma ordem monástico ‑militar. Maria Cristina Osswald apresentou Vivendo 
nas comunidades jesuíticas portuguesas durante a época Moderna (sécs. XVI ‑XVIII). A autora chama 
desde logo a atenção para a relação entre a tendência organizadora da Companhia de Jesus e a 
prática existentes nos locais onde se implantaram as suas comunidades. A partir do normativo 
de 1548 dado à Província Portuguesa conseguimos conhecer o quotidiano dos nossos jesuítas. 
O último estudo deste volume, O inquérito da Academia Real da História e a resposta dos beneditinos 
(1722), foi escrito por Isabel Ferreira da Mota. O objetivo deste inquérito tinha pendor político. 
A Academia Real considera que a História Eclesiástica estava imperfeita, pelo que devia ser reescrita. 
Era exigido a todos os “Prelados das Religiões” que se desse conhecimento de um conjunto de 
informações preciosas para a feitura de uma nova História Eclesiástica e, por consequência, uma 
visão mais atualizada e moderna.
